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Com o aproximar do final de 2011 torna-se necessário 
garantir que tem tudo em ordem para o IRS deste ano. 

Numa situação normal tudo decorreria da forma tradicio-
nal: nos primeiros meses do ano compilava os papéis 
cronologicamente arquivados numa gaveta, num saco de 
plástico ou numa caixa de sapatos e depois procedia ao 
preenchimento da declaração, apuramento do imposto e 
posterior pagamento ou reembolso.

No entanto, este ano é diferente. Este é um ano em 
que muitas deduções têm o seu fim anunciado, umas 
de forma definitiva, outras de forma presumida, outras 
de forma parcial, mas uma coisa é certa: o que se perde 
dificilmente se volta a ganhar.

Assim sendo, e tentando fazer o trabalho de casa de ante-
mão, vamos ajudar na medida do possível, para que saiba 
o que o espera e o que ainda pode fazer para utilizar as 
deduções que a lei criou e a troika ainda não retirou.

Um determinado investimento ou a despesa certa no 
momento certo poderão fazer a diferença entre pagar 
imposto ou receber um reembolso.

Introdução

Aprenda a preencher a sua declaração de IRS connosco, 
em tudo o que respeita a deduções fiscais. Saiba passo a 
passo o que tem de inscrever, onde tem de o fazer e qual 
o impacto que terá no apuramento do IRS.

Todas as referências às novidades para 2012 foram fei-
tas com base na Proposta de Orçamento de Estado de 
13/10/2011.

Os casos referidos ao longo do Guia são meramente 
exemplificativos e a sua aplicabilidade varia de pessoa 
para pessoa, consoante os rendimentos que possa ter (e 
não apenas os referidos para cada caso), assim como da 
composição do agregado familiar.

Por último, o seu impacto da dedução fiscal também so-
fre alterações consoante as deduções que acumule, refe-
rentes a despesas que tenha efectuado ao longo do ano.

A linguagem usada neste guia pretende ser o mais sim-
ples e directa, o que, do ponto de vista técnico, em al-
gumas ocasiões poderá não ter uma exaustão ou rigor 
científico suficientes para abranger a totalidade das pos-
sibilidades, mas considera-se que a margem que possa 
cair nessa área cinzenta é meramente acessória e sem 
expressão para o fim em causa.
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1.1 - Quem tem de entregar 
declaração de IRS?
Todas as pessoas que obtenham rendimentos em território 
português, mesmo que obtidos por não residentes, e todos 
os rendimentos obtidos por residentes, mesmo que os ren-
dimentos tenham sido obtidos fora do território nacional.

Esta obrigatoriedade abrange o agregado familiar, mes-
mo que apenas um dos elementos ou dos dependentes, 
que façam parte do agregado, aufiram rendimentos.

Um casal em que o marido trabalha e a esposa é do-
méstica têm ambos de apresentar uma declaração de 
rendimentos?

Sim, têm de apresentar uma declaração conjunta, ainda 
que apenas um dos elementos aufira rendimentos.

1.2 - Quem não tem de entregar 
declaração
São poucas as situações dispensadas da apresentação 
da declaração de rendimentos:

A) Rendimentos de taxas liberatórias; 

B) Rendimentos de pensões de baixo valor;

C) Rendimentos de trabalho dependente de baixo 
valor.

A) Rendimentos de taxas liberatórias

Quem tiver (exclusivamente) rendimentos deste tipo, está 
dispensado de apresentar declaração de rendimentos.

Alguns dos rendimentos sujeitos a taxas liberatórias são:

- Juros de depósitos à ordem

- Juros de depósitos a prazo

- Juros de certificados de depósito

- Títulos de dívida

- Rendimentos de capitais

A taxa liberatória é uma retenção a título definitivo, é 
como o pagamento de imposto a uma taxa fixa, e deso-
briga os titulares dos rendimentos de declarar os mesmos.

O exemplo mais flagrante são os juros do banco, que 
quando são pagos ao titular, já o são líquidos de reten-
ção de IRS a uma taxa liberatória, não tem de os incluir 
na declaração de IRS.

B) Rendimentos de pensões de baixo valor

Os reformados, com pensões abaixo dos 6000 € / ano por 
cada titular (ou 12.000 € / ano, caso seja um casal), estão 
dispensados de apresentar declaração de rendimentos.

Assim, se auferir abaixo de 428,57 € / mês ou 857,14 € 
/ mês (o casal), só apresenta declaração de rendimentos 
se assim o desejar.

É sempre aconselhável, porque a não apresentação po-
derá fazer com que fique algum imposto, a título defini-
tivo, nas mãos do Estado.

C) Rendimentos de trabalho dependente de baixo valor

Pessoas que tenham um rendimento anual, de trabalho 
dependente, abaixo de 4.104 € (ex., por se tratar de tra-
balho em part-time ou quem não tenha trabalhado um 
ano completo) não são obrigadas a entregar declaração 
de rendimentos.

Muitos contribuintes deixam para a última hora a entrega 
da declaração, o que pode trazer alguns dissabores por-
que só nessa altura se apercebem de que ficou alguma 
coisa a faltar.

De forma a minimizar essas situações, fazemos um ‘apanha-
do’ de coisas que necessita para a entrega da declaração:

1) Vai entregar a declaração pela internet? 

 Tenha em atenção que necessita das senhas de aces-
so de ambos os cônjuges, não basta a senha de ape-
nas um (sem as duas senhas, o sistema não o deixa 
finalizar a entrega). Verifique se as suas senhas estão 
a funcionar e lhe dão acesso à página. Se tiver de 
solicitar uma nova, leva cerca de 5 dias úteis e em 
altura próximo das datas limites da entrega das de-
clarações, leva sempre mais tempo. Se a declaração 
entrar fora do prazo, a responsabilidade é sua.

2) Tem filhos? 

 Atenção, a dedução de custos referentes aos filhos 
(despesas de saúde, escolares, etc.) obriga à iden-
tificação do filho, através do nº de contribuinte do 

1.3 - Tem tudo o que necessita para 
a apresentação da declaração?

1 - A declaração de Rendimentos 



 Guia de Poupança Fiscal – IRS 2011

8

Para confirmar se o seu NIB está actualizado, entre na página de internet das finanças e no canto superior direito selec-
cionar ‘Dados pessoais’.

mesmo. Caso ainda não tenha tratado disso, dirija-se 
a um balcão de finanças (a emissão do nº de contri-
buinte é efectuada no momento, através da impres-
são do nº numa folha A4) ou solicite emissão do 
cartão de cidadão junto dos serviços competentes.

3) Tem as declarações de rendimentos das empresas 
para quem trabalha? 

 Em vez de estar a somar todos os recibos, preencha 
a declaração com a folha-resumo que a entidade pa-
tronal lhe entregar no início do ano, dessa forma tem 
uma maior certeza de não haver enganos, nem decla-
rar valores diferentes daqueles que a empresa decla-
rou ter-lhe pago a si. No caso de preenchimento pela 
internet, o sistema identifica automaticamente os va-
lores, no entanto, confira já que um preenchimento 
errado é da (co-)responsabilidade do contribuinte.

4) Tem rendimentos financeiros?

 Tem rendimentos provenientes de aplicações financei-
ras ou de acção? Verifique se o banco ou a corretora 
(ou outro intermediário) lhe enviou a documentação 
necessária para o preenchimento da declaração. Mui-
tas instituições não enviam a documentação, argu-
mentando que tal informação está disponível no site 
da internet, para consulta e impressão, e como tal é 
da responsabilidade do contribuinte fazer a recolha 
dessa informação. Atenção, do ponto de vista prático, 
a responsabilidade perante as finanças,é sempre do 
contribuinte.

5) Alguns dos elementos do agregado tem alguma defi-
ciência? 

 Se esta é a sua realidade, será conveniente arquivar 
junto da documentação fiscal, dos IRS, a documentação 
médica que comprova esse facto, já que os serviços, em 
caso de inspecção, vão solicitar-lhe essa informação.

6) Vive em união de facto? 

 Certifique-se que a sua situação fiscal coincide com 
a situação real, caso contrário, poderá não ser acei-
te. O facto de se viver em união de facto não chega 
para se ser considerado como tal. É necessário que 
a morada fiscal, nas finanças, seja a mesma (comum 
aos dois) desde as últimas 2 declarações, já que viver 
em economia comum há mais de 2 anos é uma das 
condições para se ser considerado a viver em união 
de facto. As finanças já fizeram retificações a algumas 
declarações fiscais por não terem cumprido com as 
normas (com as penalizações inerentes – multas).

7) NIB – transferência bancária 

 Tenha atenção se o seu NIB está actualizado e se a 
conta bancária respectiva está em nome de um dos 
cônjuges, já que, caso não esteja, o sistema não per-
mite que seja feita a transferência, o que vai atrasar 
o reembolso (se for esse o caso).
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Seleccionar a opção ‘Dados gerais’

Confirmar os dados disponíveis

8) Vai entregar em papel? 

 Se vai proceder à entrega da declaração em papel, tenha consigo as declarações e os respectivos anexos. Desde que tenha 
acesso à internet, já não tem de pagar pelos modelos em papel, basta aceder ao site das finanças e imprimir gratuitamente:

 http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/modelos_formularios/irs/

 Em alternativa, aceda a: www.portaldasfinancas.gov.pt.

 Seleccione a opção ‘Apoio ao contribuinte’ no canto superior esquerdo.
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Seleccione a opção ‘Modelos e Formulários’

Seleccionar a opção ‘Imposto sobre o Rendimento das pessoas singulares – IRS’ 

E depois é só seleccionar os formulários pretendidos.

Alertas Gerais

9) Tem mais-valias de alguma casa / propriedade? 

 Se procedeu à venda de algum imóvel, acautele-se 
porque vai necessitar de alguma informação para o 
preenchimento da declaração, tal como: data (ano e 
mês) de aquisição e de realização (venda), os respec-
tivos valores (aquisição e venda). É ainda necessário 
o código da freguesia; o tipo (U – Urbano; R – Rús-
tico; O – Omisso); o artigo matricial; a fracção e a 
quota-parte (100%, se for detido em conjunto com 
outras pessoas).

10) Rendimentos que envolvam bancos e financeiras

 Tenha atenção que os bancos, numa grande parte das 
vezes, já não enviam as declarações de rendimentos 
das suas aplicações (acções, financeiras ou outras) 
aos clientes, colocam essas declarações disponíveis 
nos seus sites de internet, ao qual os associados / 
clientes têm acesso, e descartam a responsabilidade 
para os mesmos justificando que: “se o contribuinte 
não imprimiu a declaração, é porque não quis, porque 
elas estão disponíveis para consulta e impressão”.

 Por via das dúvidas, aceda à sua área de cliente e 
procure tais declarações, ou pergunte junto da ins-
tituição se não terá nenhuma declaração desse tipo 
que possam imprimir-lhe (na hora) e entregar em pa-
pel.

Mantenha a sua papelada em boa ordem durante 4 anos. 
Caso seja alvo de uma inspecção, é o contribuinte que 
tem obrigação de apresentar a documentação solicita-
da, assim como justificar o preenchimento da declaração, 
com a documentação de suporte. Caso não consiga jus-
tificar, arrisca-se a ter de apresentar uma declaração de 
substituição, com as coimas e juros inerentes.
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1.4 - Modalidades de entrega: papel 
e Internet
Os contribuintes têm duas modalidades de entregar as 
declarações, em papel ou por Internet.

Em papel é um processo mais complexo (já que a versão 
de Internet já se apresenta parcialmente preenchida) e é 
mais susceptível a erros (pelo motivo anterior).

O facto de em determinado ano entregar uma declaração 
pela internet não quer dizer que no ano seguinte não 
pode entregar em papel. A única restrição é: se entregou 
uma declaração pela Internet e quiser apresentar uma 
declaração de substituição dessa declaração, tem de o 
fazer pela mesma via: Internet.

Apesar das vantagens da versão electrónica (que depois 
permite um acesso, consulta e impressão a qualquer hora 
a partir do computador), se, ainda assim, optar pela versão 
papel, saiba que não necessita de adquirir as declarações 
no balcão das finanças, pode aceder ao site e imprimir as 
declarações, de forma gratuita, mesmo sem necessitar de 
senha de acesso (é uma área de acesso livre).

www.portaldasfinancas.gov.pt > apoio ao contribuinte 
(barra lateral esquerda) > Modelos e Formulários (4ª op-
ção) > Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singula-
res – IRS (2ª opção).

Quais os formulários a escolher?

A Mod 3 é obrigatória para toda a gente, já que se trata 
da folha de rosto.

À partida, todos deverão preencher também o Anexo H 
– Benefícios Fiscais e Deduções, onde serão inscritas as 
despesas de educação, de saúde, da casa, etc.

Depois, deverá incluir as declarações, conforme o tipo de 
rendimento que auferiu:

- Anexo A – Rendimentos de Categoria A – Trabalho 
Dependente

- Anexo B – Rendimentos de Categoria B – Regime sim-
plificado / Acto isolado

- Anexo C – Rendimentos de Categoria B – Contabilida-
de organizada

- Anexo D – Rendimentos de Categoria B – Imputação 
de rendimentos

- Anexo E – Rendimentos de Categoria E – Rendimen-
tos de Capitais

- Anexo F – Rendimentos de Categoria F – Rendimentos 
prediais

- Anexo G – Rendimentos de Categoria G – Mais-valias

- Anexo G1 – Acções detidas durante mais de 12 meses 

- Anexo H – Benefícios fiscais e deduções

- Anexo I – Rendimentos de herança indivisa

- Anexo J – Rendimentos obtidos no estrangeiro

- Anexo L – Residente não habitual

1.5 - Regras de preenchimento
Não baralhe os donos dos ‘rendimentos’

Ainda que um agregado familiar seja constituído por mais 
de uma pessoa (sempre que não seja solteiro / separado  
/ divorciado ou viúvo), apresente apenas uma declaração, 
isso não significa que possa baralhar os rendimentos en-
tre um e outro contribuinte. 

Assim, os rendimentos devem estar identificados com 
quem gerou esses rendimentos, sob pena de ter de apre-
sentar declaração de substituição, com coimas.

Se o Sujeito passivo A é o sr. António, na Modelo 3, 
quando preencher algum anexo, não troque o nome com 
o sujeito passivo B.

1.6 – Quando a despesa tem uma 
percentagem de dedução máxima, 
o que fazer

Não, devem-se sempre inscrever os valores globais. Por 
exemplo, quando se diz que as despesas de saúde são 
dedutíveis em 30% dos montantes despendidos, quer 
isso dizer que dos montantes que inscrever na decla-
ração, apenas 30% serão efectivamente usados para o 
cálculo do imposto.

Em algumas despesas só é aceite 
para dedução no IRS uma determi-
nada percentagem (%) da despesa.
O que quer isto dizer: que só devo 
inscrever essa percentagem que é aceite?
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 Ex. Se acumular 1.000€ de despesas de saúde, deverá inscrever na declaração o valor de 1.000€.

E não apenas os 300€, que o estado vai abater ao seu rendimento, para obter o imposto a pagar.

E nas majorações? Algumas despesas são aceites em valor acima da despesa

Algumas despesas têm uma majoração, como é o caso dos donativos, mas os valores a inscrever na declaração são os 
da despesa, aqueles que efectivamente pagou. Os restantes cálculos são efectuados pelas finanças.
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2.1 - Agregado familiar
Constituem um agregado familiar os cônjuges e os seus fi-
lhos; o pai (ou a mãe) solteiro(a) e o(s) respectivo(s) filho(s).

Cada agregado apresenta apenas uma única declaração 
e cada pessoa só pode fazer parte de um agregado fami-
liar. A situação do agregado é definida no último dia do 
ano, ou seja, é a situação real à data do último dia (31 
de Dezembro) que é aplicada na declaração de IRS e à 
totalidade dos rendimentos. 

Ex1: O agregado familiar de um casal cujo primeiro filho 
nasça no dia 31 de Dezembro é constituído pelos pais e 
pelo filho.

Ex2: Um agregado composto por pai, mãe e filho, cujo 
filho faça 26 anos no dia 31 de Dezembro, do ponto de 
vista fiscal passam a constituir 2 agregados, o dos pais e 
outro apenas composto pelo filho.

Sou divorciado mas tenho 
algumas despesas com o meu 
filho. Apesar de ele viver com a 
mãe, posso incluí-lo na minha 
declaração?

Não. Cada elemento só pode fazer parte de um agregado 
familiar, o que faz com que um filho de um casal divorcia-
do só pode fazer parte de um agregado. Terá de integrar 
o agregado do pai ou da mãe, conforme acordo judicial 
ou, na sua ausência, decisão conjunta dos pais.

2.2 - Filhos, adoptados e enteados
Do ponto de vista fiscal, são todos reconhecidos em pé 
de igualdade e todos podem incorporar o agregado fa-
miliar desde que não tenham mais de 25 anos (não te-
nham atingido os 26) nem tenham rendimentos acima 
dos 6.790 € / ano.

A partir de que quando os filhos deixam de ser conside-
rado dependentes?

Os filhos deixam de fazer parte do agregado familiar 
quando atingem a maioridade (18 anos) ou obtêm rendi-
mentos acima dos 6.790 € / ano no entanto, se reunirem 
cumulativamente as seguintes condições, podem conti-
nuar a integrar o mesmo agregado familiar:

- Ainda que tenham atingido os 18 anos de idade, 
não tenham atingido os 26 anos; 

- Têm ainda de frequentar (no mínimo) o 11º ano de 
escolaridade, ou superior;

- Não podem ter rendimentos anuais acima do sa-
lário mínimo nacional (485 € x 14 = 6.790 €) no 
ano em causa.

O meu filho teve rendimentos durante o ano. Tem de 
apresentar uma declaração sozinho?

Depende. Se esses rendimentos não ultrapassaram um or-
denado mínimo nacional (6.790 € em 2011) e o mesmo 
ainda reunir os restantes requisitos para ser considerado 
dependente (idade e escolaridade), esses rendimentos po-
dem ser englobados na declaração de rendimentos do agre-
gado familiar; caso contrário, terá de passar a constituir um 
agregado autónomo e apresentar a sua própria declaração.

 Ex1: Um agregado familiar cujo filho atingiu 18 anos e 
se encontra no 10º ano de escolaridade, esse filho deixa 
de integrar o agregado familiar.

 Ex2: Um agregado familiar cujo filho atingiu 18 anos e 
se encontra no 12º ano de escolaridade, esse filho pode 
continuar a integrar o agregado familiar.

 Ex3: Um agregado familiar cujo filho atingiu 18 anos e 
se encontra no 12º ano de escolaridade, mas trabalhou 
em part-time e auferiu 1.000 € durante o ano, esse filho 
pode continuar a integrar o agregado familiar.

 Ex4: Um agregado familiar cujo filho não atingiu a maiori-
dade (tem menos de 18 anos), mas trabalhou em part-time 
e auferiu 2.500 € durante o ano, esse filho integra o agrega-
do familiar, tendo os rendimentos de constar da declaração 
de rendimentos do agregado, para fins de tributação.

2 - Definições Fiscais
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O meu filho deixou a escola para trabalhar e agora dei-
xou o trabalho para estudar. É considerado parte do 
agregado familiar?

Depende, não é pelo facto de ter deixado de fazer parte 
do agregado (em determinado ano) que não pode vol-
tar a integrar o mesmo, em anos futuros. Desde que se 
reúnam as condições para poder integrar o agregado, 
poderá voltar a fazer parte do mesmo.

 Ex1: Um agregado familiar cujo filho atingiu 19 anos 
no ano 2010, se encontrava no ensino superior e como 
trabalhou em part-time, obteve rendimentos de 7.000 €, 
nesse ano não integra o agregado familiar. 

O mesmo filho, no ano de 2011, tendo mantido os es-
tudos e caso não esteja a obter rendimentos acima dos 
6.790 €, pode voltar a integrar o agregado familiar, em 
conjunto com os pais.

 Ex2: Um agregado familiar cujo filho atingiu 18 anos 
no ano 2010, que se encontra no ensino superior e como 
trabalhou em part-time, obteve rendimentos de 7.500 €, 
nesse ano não integra o agregado familiar.

O mesmo filho que no ano de 2011 não esteja a obter 
quaisquer rendimentos mas não se encontra matriculado 
em nenhum estabelecimento de ensino, não pode inte-
grar o agregado familiar, em conjunto com os pais, por-
que atingiu a maioridade e não se encontra a estudar.

2.3 - Separados
Um casal separado, que não seja divorciado (não seja se-
parado judicialmente), para efeitos tributários, continua a 
ser um casal e, como tal, pertencendo ao mesmo agregado 
familiar (mesmo que não vivam em comum). Logo, tem 
de apresentar a declaração de rendimentos em conjunto.

2.4 - Rendimentos de várias pessoas
A contitularidade de rendimentos acontece quando de-
terminados rendimentos são pertença de várias pessoas. 
Um dos casos típicos são os rendimentos provenientes 
dos condomínios, quando se aluga uma fachada para pu-
blicidade, ou um telhado para uma antena de operadora 
móvel. Esses rendimentos, mesmo que não sejam distri-
buídos de forma directa aos condóminos (que acontece 
quando o dinheiro fica na conta do condomínio), têm de 
ser declarados por todos. Outro caso comum é a de ren-
das de algum imóvel pertença de várias pessoas.

 Ex1: O condomínio recebeu de uma operadora móvel 
1.000 €. O prédio tem 5 proprietários (cada um ocupa 
uma fracção), mesmo que esse rendimento não chegue à 
conta pessoal dos condóminos e seja usado para algum 
gasto do prédio, os mesmos têm de ser declarados e 
compete ao administrador do condomínio entregar um 
documento, no final do ano, a cada condómino com os 
valores que ‘respeitam’ a cada um e com os dados fis-
cais da empresa pagadora. Não se devem facilitar estas 
questões, já que há um registo dos valores pagos ao 
condomínio e basta um condómino declarar, para que 
as finanças possam perceber que os restantes estão em 
falta.

 Ex2: Somos uma família de 5 irmãos e primos e temos 
várias casas em comum que foram deixadas pelos nossos 
avós (transitaram para os pais e depois para os filhos). 
Estas casas estão arrendadas a várias pessoas que lá 
vivem, que pagam a um dos proprietários que depois 
entrega a cada um a sua parte. Todos os proprietários 
têm de declarar este rendimento, sendo a forma mais 
correcta de o fazer através de um documento, elaborado 
por quem está a gerir esse rendimento / recebimento, 
onde devem constar os montantes recebidos por cada 
um dos proprietários, identificando os imóveis em causa 
e a percentagem (%) que cabe a cada um. A identificação 
dos imóveis passa não só pela morada mas também pelo 
código da freguesia; o tipo (U – Urbano; R – Rústico; O 
– Omisso); o artigo matricial; a fracção e a quota-parte 
que cabe a cada um.

O capítulo 3.4 foca este tema da contitularidade.

2.5 - RENDIMENTOS EM MOEDA 
DIFERENTE DO EURO

Para casos de rendimentos auferidos em moeda diferente 
do euro, deverá converter esse rendimento na moeda em 
curso no nosso país: euro. 

Deverá fazer a conversão à data do pagamento ou, em 
caso de impossibilidade, à data de 31 de Dezembro do 
próprio ano. Aconselha-se a que o câmbio usado seja o 
que estiver publicado pelo Banco de Portugal, que pode 
ser encontrado em: www.bportugal.pt, no lado esquerdo 
escolher a opção ‘taxas de cambio’ + ‘consultar taxas de 
cambio’.
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2. Definições Fiscais 

2.6 - Quais os formulários que 
tenho de apresentar
Depende do tipo de rendimentos (da categoria), mas, 
genericamente, todas as pessoas (que tenham de apre-
sentar declaração de IRS) têm de enviar a Mod3 (que é 
a folha de rosto) + Anexo H (para as deduções, como 
despesas de saúde, etc) e o anexo respectivo ao tipo de 
rendimento – os mais comuns são o Anexo A (trabalho 
dependente e Pensões) e o Anexo H (benefícios fiscais 
e deduções).

É necessário identificar todos os anexos na folha de rosto 
(Modelo 3).

Ex: Caso seja trabalhador dependente e tenha despesas 
de saúde, deverá entregar a Mod3 + Anexo A + Anexo 
H, a sua folha de rosto (Mod3) tem de ter a indicação 
desses anexos.

Todas as despesas, sejam elas de que categoria forem, 
para serem fiscalmente aceites, deverão estar suporta-
das em documentos legalmente passados, cumprindo 
com as normas da emissão de documentos fiscais, ou 
seja: têm de ser documentos oficiais (não basta uma 
anotação numa folha de papel) como facturas / recibos 
ou documentos oficiais emitidos por máquina registadora 
ou computador, datados, com a identificação fiscal do 
prestador do serviço (ou vendedor do bem), assim como 
do adquirente; a discriminação dos serviços / bens tran-
saccionados e o(s) preço(s).

Atenção, o adquirente do bem ou serviço, neste casos o 
contribuinte que vai preencher a declaração, deve verifi-
car sempre foi identificado no documento. É muito impor-
tante que (no mínimo) o seu nome conste no documento 
e que seja impresso pelo programa e não seja ‘escrito à 
mão’ à posterior.

2.8 – Perguntas e Respostas

Vendi uma pintura (quadro) que me rendeu 5.000 €. 
Como o declaro?

As obras de arte, não tendo sido adquiridas com a finali-
dade da venda e caso não seja uma prática corrente, não 
estão sujeitas a tributação, e como tal, não carecem de 
englobamento.

Vendi o meu carro velho. Tenho de declarar alguma coisa?

Não, a não ser que faça isso com alguma frequência, o 
que será considerado uma actividade profissional. Não 
o sendo, não tem de declarar nada, por não ser consi-
derado rendimento tributável (é como se vendesse um 
secador de cabelo usado).

Estive desempregado. Tenho de declarar esses valores?

Não. Os subsídios de desemprego não são tributáveis.

Onde devo declarar o subsídio de doença (baixa)?

Os subsídios de doença (vulgo: baixa), desde que pagos 
pela Segurança Social, não são tributados, e, como tal, 
não estão sujeitos a englobamento na declaração.

As chamadas gorjetas estão sujeitas a IRS?

Aquilo a que vulgarmente se chamam de gorjetas são 
gratificações, e tributadas em IRS (devem ser declara-
das).

2.7 - Documentação – 
Dedutibilidade de despesas
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